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Vistos, relatados e discutidàs os presentes autos de recu~so interposto por
ZANELLA ENGENHARIA. E INDÚSTRIA DE MÁQUINAS, LTDA. -

" . r
RESOLVEM os Membros da. Quarta Cân:lará do Segundo Conselho de

C~)lltribuintes, por unan:imidad~de votos, converter o julgamento do recurso em diligência,
nos termos do voto do Relator .

_Saladas Sessões, em 13.de setembro de 2005.

~

. .-. . . :

. ...".-" '.z' ~ 4~?D 0..<,0-

He~Pillheiro Torr~'
, Presidente

d1 _,',~'
FláV:d~UnhOZ' ,
Relator'

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bàstos Manattá,'
RodrigoBemardes de Carvalho, José Adão Vitorino de Morais (Suplente), Sandra Barbon Lewis
e Adriene Maria de Miranda.'
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Ministério da Fazenda
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Recorrente' ZANELLA ENGENHARIA E INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
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RELATÓRIO

. Por .bem descrever os fatos, adoto e transcrevo o relató~o elaborado pela DRJ em
Porto Alegre-RS:

O co.ntribuinte acima ide,ntificado. ingresso.u co.mpedida de ressarcimento. de crédito. da
.IPI, junta a Agência dá Receita Federal em Ria da Su!- SC, na vaiar de R$ 11,549,62,
co.mfundamento na Decreta n° 3.102, de 30 dejunho. de 1999, referente ao.perío.do. de
apuração. dezembrf} de 1999, co.nfo.~e pedida de jl. 01, assinada par seu
sócio./pro.curado.r, .do.cumento.de falhas 03 a 06, cumulada co.mpedida de co.mpensação.
nó mesma vaiar, jl. 02.

1.1. O interessada não. apresento.u a cálculo. .demo.nstrativo. que o.rigino.u a vaiar
co.nstante da pedida de ressarcimento., apenas efetuando.' a registra dq fato..'mediante
lançâmento. a-débito., na rubrica "o.utro.s:débito.s", na livra Registra de Apuração. da IPI,
jls.17118.

1.2. A Délegacia da Receita Federal em Blumenau/SÇ, mediante Despacha Decisória de
jls. 20/21, não. co.nheceudo. pedido. de ressarcimento., determinando. a arquivamento. da
pro.cesso., so.b a argumentá de que a dispositivo. legal indiéado. pela requerente, para
embasar a seu pedida, Decreta n° 3.102, de 1999, não. dispõe sabre. .direito. de
ressarcimento. de crédito.s, masJão. so.mente t~ata dq.fixação. de alíq uo.tas da IP1 so.brec
determinadas pro.duto.s.

.2. O requerente, . i~co.nfo.rmado. cOm a indeferimento. e 'co.m a determinação. para a
arquivamento. da pro.cesso., apresento.u, na devida prazo., a manifestação. de
inco.nfo.rmidade, de jls. 27 a 38, firmada pela seu pro.curado.r, instrumento. de jl. 44,
defendendo. a reexame Ida matéria, pela órgão. co.mpetente, bem cama a direita ao.
beneficia.

2.1. Alega, inicialmente, que o.pera na rama industrial, figurando. cama co.ntribu,inte
natural da impo.sto., reco.lhendo. a IPI na saída de seus pro.duto.s. Na pro.cesso. de
industrialização., adquire insumo.s que são. isentas e tributadas à alíquo.ta zero.. Entende
que pela sistemática da não.-cumulatividade, prevista na Co.nstituição. Federal de 1988,,
tem direita a se utilizar de crédito.s presumidas (fictas) das insumo.s adquiridas co.m
is<mç~o.e com alíquo.ta zero..I

2.2. Em estuda a respeita da princípio. co.nstitucio.nàl da não.-cumulatividade da' IPI,
ande cita do.utrina e jurisprud€ncia. administrativa . e judicial, a interessada defende a

. '. , /

tese de que a aquisição de produ tas isentas e co.m alíquo.ta zero. dão. direita a crédito. da
impo.sto. independente de ter havida a lançamento. da impo.sto. na .no.ta fiscal de
aquisição.. Argumenta também que a Co.nstituinte,. visando. a preservação. da princípio. da •
não.-cumulatividade da IPI, diferenterrzente da tratamento restritivo, dado às hipóteses de
isenção. o.u.não. incidência em relação áo. ICMS, não. o.pôs as mesmas restrições na que
co.ncerne ao.IPI.

2.3. COnclui, po.stula.ndo. pelO direita ao. crédito. de to.das as entradas de insumo.s,'
. independentemente do lançamento. do impo.sto. nas natas fiscais, e que seja deferido O'

pedido de ressarcimento. na vaiar pleiteado ..
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A DRJ em IPorto Álegre -' RS julgoú imprbcedent~
inconfo~idadeapresentad~ pela Recorrenté, 'eJéIlAcordão'assimementado.'

" Assunto: Impos~() sobre P;odut~sIndujtrializados ~IPI

'Períódo,de apuraçào:'01/12(1999 a 3])12/1999' " J

,Ementa.: CRÉl)ITOS DE ÍPI- INSUMOS.'

"

a'manifestação, de'
: \

, '

I,

l'

I,

,~

. ~.

lne#si~ ~,çlirei(o 'a créditodoiP(por jalta déprevisão legal; na aquisição de insumos
imunes, isentos,'hão tributados ou tributados, à alíquotàzero. '

--- . ~ .', l •~ . '.. .

Solic(tàção Indeferida

, Co~tra~ref~ridad~ci~ão, a'empresa autuadáiriÚrpôs recurso v~luntáribqué'não
foi acompanhado ~earrolamento de bens, emrazãb cÍetratar-se de pedido de réssaiCiriiento. '
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VOTO DO CONSELHEIR-RELATOR
.FLÁ VIa DE sÁ MUNHOZ

A Recorrente protocolou pedido de ressarcimento, por meio de formulário
•..aprovado.pela InstrUç,ão Normativa SRF n° 21/97, indicando que se referia a "crédito de IPI ref.
compra de insumos para fabricação de produtos cfe. Decreto n° 3.102/99". '

No recurso voluntário apresentado, a Recorrente esclarece que o crédito pleiteado
tem como fun.damento legal a Lei n° 9.000/95, que institui isenção de IPI para os equipamentos,
máquinas" aparelhos e instrumentos novos, garantindo, ainda, a manutenção e a utilização dos
créditos' relativos a matérias-primas, produtos inteimediários e materialdeeinbalagem,
efetivamente empregados na industrialização dos beri~ referidos neste artigo; nestes termos:

Art. r Ficam isentos do Imposto sobre Produtos industrializados -IPI os equipamentos,
máquinas, aparelhos e instrumentos novos, relaciónados em anexo, importados. ou de
fabricação nacional, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes eferramentas.
Parágrafo único - São asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos do referido
imposto, relativos a matérias-primas, pró dutos intermediários e material de embalagem,

, efetivamente empregados na industrialização dos bens referidos neste artigo.

A afirmação da Recorrente já podia serinferida do pedido iniCial, na' qual indicou
o Decret~ n° 3.102/99, que dispõe sobre as alíquotas aplicáveis às máquinas e equipamentos.

Não constam do~ autos informação se os créditos pleiteados são relativos ~
aquisições de insumos tributados utilizados na fabricação de produtos isentos por força do
dispositivo legal acima 'transcrito. Esta, informação é imprescindível para o deslinde do processo,
posto que se os créditos são relativos a aquisições de. insumos tributados, utlIizados na fabricação,
de produtos 'isentos, aJegislação 'reconhece expressamente o direito à manutenção e utilização de
tais créditos, inclusive ,por meio de ressarcimento:

Com estas considerações, voto no sentido de converter.' o julgamento do recurso
em diligência, a fim de que seja verificado pela DRF: (i) se os créditos objeto do presente pedido
de ressarcimento .são decorrentes da aquisiçãO .de insuJIlos tributados; (ii) caso apenas parte dos
crédito& lançados na apuração, que ensejou o presente pedido de ressarcimento, seja decorrente

, da aquisição de insumos tributados, identificar o valor relativo aos' insumos tributados e o valor
relativo aos insumos não tributados; (iii) se os créditos, .objeto do presente pedido de
ressarcimento, são decorrentes da aquisição de insumos em operação de isenção; (iv) caso
apenas parte dos créditos lançados na apuração, que ensejou o presente pedido de ressarcimento,
seja decorrente da aquisição de insumos isentos, identificar b valor relativo aos insumos isentos;
e (v) verificar se os cr~ditos lançados no período de apuração, objeto do presente pedido de
ressarcimento, refere-se a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem,
efetivamente empregados na industrialização dos bens referidos no art: 1° da Lei n° 9.000/95.

Finda a diligência, seja oferecida oportunidade ao sujeito passivo de manifestar-
se, caso queira, sobre o resultado desta antes do retomo dos autos a este Colegiado.

E como voto .. '

,.',

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2005.
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